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Resumo: O presente estudo tem como objetivo destacar os principais pontos referentes à 

Responsabilidade Civil do Estado, bem como os direitos que os presos têm enquanto 

custodiados pelo Estado, além da questão da indenização nos casos de morte dentro dos 

presídios brasileiros, quer seja em casos de homicídios, seja em casos de suicídios, e até 

mesmo os casos de morte natural. A Constituição Federal garante ao apenado os direitos 

fundamentais que assegurem o respeito à sua integridade física e moral, com base no 

princípio da dignidade da pessoa humana, ao passo que a Lei de Execução Penal assegura 

ao detento, provisório ou definitivo, todos os direitos que não foram atingidos pela lei ou 

pela sentença condenatória. Nos próximos tópicos, serão abordadas todas estas questões 

sem a pretensão de exaurir os debates acerca desta importante temática, mas buscando 

contribuir de forma significativa para as discussões sobre este tema. 
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ABSTRACT: The present study aims to the main points regarding State Civil Liability, 

as well as the rights that prisoners have while in custody of the State, as well as the issue 

of compensation in the event of death within Brazilian prisons, whether in homicide or 

suicide, and even cases of natural death. The Federal Constitution guarantees the inmate 

the fundamental rights that ensure respect for their physical and moral integrity, based on 

the principle of the dignity of the human person, while the Penal Execution Law grants 

the detainee, provisionally or definitively, all the rights that were not hit by the law or the 

sentencing sentence. In the next topics, all these questions will be addressed without 

pretending to exhaust the debates on this important subject, but seeking to contribute 

significantly to the discussions on this topic. 
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